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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Do Senhor Deputado DELMA SSO – REPUPLICANOS/DF  )

Estabelece critérios de cuidados à   
saúde de servidores e empregados
públicos, com comorbidades ou  
doenças psíquicas na retomada  
das atividades no pós-pandemia,  
na forma que menciona e dá    
outras providências.

 

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L decreta:  

 

A rt. 1º  Fica estabelecido que, enquanto perdurar a pandemia do novo coronavírus,
após a implantação do plano de retomada de atividades do Distrito Federal, servidores e
empregados públicos que apresentarem comorbidades ou condições precárias de saúde física
ou mental, com declarações médicas comprobatórias, deverão ser mantidos em regime
de home office ou lotados em departamentos ou destinados à realização de funções públicas
que não possuam risco de infecção do COVID – 19.

Parágrafo único. Fica resguardado aos servidores e empregados públicos depois da
retomada das atividades, que se mantiverem em regime de home office ou que forem
transferidos por razão de comorbidades ao COVID – 19, a integralidade de seus vencimentos
e benefícios.

A rt. 2º   Esta lei, terá validade, enquanto perdurar o isolamento social parcial ou
integral e demais medidas adotadas pelo Poder Público no combate à pandemia do COVID -
19, cessando seus efeitos, com o fim da pandemia decretado pela Organização Mundial de
Saúde.

A rt. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

O Distrito Federal vive grave situação de calamidade pública, tornada oficial com a
edição do Decreto nº 40.924, de 26 de junho de 2020. Até a manhã desta segunda-feira
(29/06), a capital contabilizava 548 mortes por COVID-19 e 44,9 mil infectados.

Assim, situações excepcionais que envolvem garantia da saúde dos nossos servidores
e empregados públicos precisam ser trazidas à discussão.

A vida e a dignidade humana devem estar em primeiro lugar. O isolamento social
causado pela pandemia do novo coronavírus desencadeou diversos problemas à saúde mental,
entre eles, ansiedade, angústia, frustração, medo, pânico, entre outros. Psicólogos e
psiquiatras tem descrito e se posicionado em relação aos riscos do afrouxamento das medidas
restritivas de distanciamento social e da retomada gradual de atividades econômicas,
especialmente para pessoas que sofreram ou sofrem deste tipo de transtorno ou que tenham
desenvolvido durante a pandemia.
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O regime de home office já está em vigor para servidores e empregados públicos
desde o mês de março, com o 1º Decreto Distrital e se mantém vigente até o momento.

Precisamos garantir que os agentes públicos (servidores e empregados públicos) se
mantenham em condições de garantia de saúde física e mental, quando possuírem
comorbidades ou declarações médicas de doenças psíquicas que comprometam suas funções
ao se verem obrigados a voltar às suas atividades normais, com a flexibilização do isolamento
social.

No aspecto da constitucionalidade o projeto ora apresentado encontra fundamento no
art. 24, XII da Magna Carta que preceitua que o Distrito Federal possui competência
concorrente com a União para legislar sobre a temática da saúde.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, confirmou a
competência concorrente dos Estados, Distrito Federal, Municípios e União em ações para
combater o COVID-19, conforme abaixo:

​MEDIDA  CA UTELAR NA  AÇÃ O DIRETA  DE         
INCONSTITUCIONA LIDA DE 6.341 DISTRITO FEDERAL
SAÚDE – CRISE – CORONA VÍRUS – MEDIDA  PROVISÓRIA  –          
PROVIDÊNCIA S – LEGITIMA ÇÃ O CONCORRENTE. Surgem atendidos     
os requisitos de urgência e necessidade, no que medida provisória        
dispõe sobre providências no campo da saúde pública nacional, sem        
prejuízo da legitimação concorrente dos Estados, do Distrito Federal       
e dos Municípios.

Portanto, não existem óbices jurídicos à implementação das medidas previstas neste
projeto de lei de iniciativa parlamentar.

Trata-se de medida necessária que, além de ser socialmente adequada é também
constitucional em todos os aspectos formal e material, encontrando respaldo, inclusive, na
própria jurisprudência do Pretório Excelso.

Para isso, peço apreciação dos pares da Casa Legislativa a este Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões, em

 

DELMA SSO
Deputado Distrital

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO GERMANO DELMASSO MARTINS  -    
Matr. 00134  , Deputado(a) Distr ital  , em 30/06/2020, às 10:46, conforme Art. 22, do Ato
do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0148205 Código CRC: 65189AF2.
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PROPOSIÇÃ O - PL 1295/2020

 

LIDO EM: 30/06/2020

 

Brasília, 30 de junho de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 30/06/2020, às 16:53,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0149450 Código CRC: C33C65E1.
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DESPA CHO 

 
 

A o SPL para indexações, em seguida ao SA CP, para conhecimento e providências
protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise de mérito na CESC (RICL, art.
69, I, “a”) e CAS (RICL, art. 64, § 1º, II) e, em análise de mérito e admissibilidade, na CEOF
(RICL, art. 64, II, § 1º) e, em análise de admissibilidade CCJ (RICL, art. 63, I).

 

 

Brasília, 30 de junho de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 02/07/2020, às 09:08,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0149453 Código CRC: E5211A3E.
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